










 
________________________________________________________________________________ 

 

________________________________________________________________________________ 

GF ENGENHARIA LTDA – CNPJ: 25.156.404/0001-08 
Fone: (43) 99903-7965 – Email: projetos@gfengenharia.org 

 

Ao 
Município de Birigui do Estado de São Paulo 
A/C Pregoeira Luciani Gomes Mendonça Padovan 
 
Assunto: Impugnação ao Edital – Pregão Eletrônico nº 06/2025 
Interessado: GF Engenharia Ltda 
CNPJ: 25.156.404/0001-08 
 
A empresa GF Engenharia Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

25.156.404/0001-08, com sede na Avenida do Café, 655, Casa 26, Conjunto Café, CEP: 86038-000 – 
Londrina/PR, por seu representante legal infra-assinado, vem, com fundamento no art. 165 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e item 21.1 do edital, apresentar IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão 
Eletrônico nº 06/2025, promovido por esse Município, com os seguintes fundamentos: 

 
I – DO OBJETO DA IMPUGNAÇÃO 
 
A presente impugnação tem como objetivo questionar a exigência de visita técnica 

obrigatória, imposta no item 5 do edital, especialmente a obrigatoriedade de apresentação do 
Atestado de Visita Técnica expedido exclusivamente pelo engenheiro da Prefeitura, como condição 
de habilitação, sem possibilidade de substituição por declaração de ciência do local ou relatório 
técnico por terceiro habilitado. 

 
II – DA ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA RESTRITIVA 
 
Conforme o art. 14, §1º da Lei 14.133/2021, a visita técnica somente pode ser exigida 

quando estritamente necessária à compreensão do objeto da licitação: 
 
“Art. 14, §1º – A exigência de visita técnica ou de reunião com os interessados somente 

poderá ser realizada quando imprescindível à compreensão do objeto da licitação e deverá estar 
devidamente motivada nos autos.” 

 
Ainda que haja justificativa técnica no edital (Anexo VIII), a obrigatoriedade da visita técnica 

sem oferecer meios alternativos, como: 
- Declaração de que o licitante tem pleno conhecimento do local; 
- Relatório emitido por terceiro legalmente habilitado; 
- Realização da visita por preposto/representante não vinculado diretamente à empresa 

licitante; 
 
configura barreira à participação de empresas sediadas em outras localidades, 

contrariando os princípios da isonomia, ampla competitividade e proporcionalidade, previstos no 
art. 5º da mesma lei. 
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III – DA JURISPRUDÊNCIA E ENTENDIMENTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
 
O Tribunal de Contas da União (TCU) já se posicionou diversas vezes sobre o tema, a 

exemplo do Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário: 
 
“A exigência de visita técnica deve ser compatibilizada com o princípio da competitividade, 

admitindo-se alternativas como declaração de que o licitante conhece o local dos serviços.” 
 
A Súmula 24 do TCE-SP também é clara: 
 
“A exigência de vistoria prévia somente é admissível quando indispensável à formulação 

da proposta, devidamente justificada no edital.” 
 
No caso concreto, o edital não prevê qualquer forma de substituição da visita técnica, nem 

mesmo por declaração sob as penas da lei, o que torna a exigência rigorosa além do necessário e 
potencialmente inconstitucional, por criar desigualdade de tratamento entre os licitantes. 

 
IV – DO PEDIDO 
 
Diante do exposto, requer-se a REVISÃO DO EDITAL, para que: 
 
1. Seja facultada aos licitantes a apresentação de declaração formal de que conhecem o 

local e as condições da execução do objeto, ou 
2. Seja permitida a realização da visita técnica por representante ou terceiro habilitado, 

com posterior entrega de relatório técnico circunstanciado, como alternativa ao atestado emitido 
pela Prefeitura. 

3. Caso mantida a obrigatoriedade, que se estenda o prazo para realização das visitas, a fim 
de garantir igualdade de condições às empresas de fora da localidade. 

 
Assim, confia-se no acolhimento deste pedido, com a alteração do edital nos termos acima 

sugeridos, sem prejuízo do regular prosseguimento do certame e em estrita observância à 
legalidade e ao princípio da isonomia. 

 
Termos em que, 
Pede deferimento. 

Londrina, datado digitalmente. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Guilherme Augusto de Lima Freitas 

CPF: 070.559.709-11 
Sócio Administrador / Responsável Técnico 


